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Eu, _________________________________________, nacionalidade:_______________, estado civil:_____________________, profissão:______________________, portador da Carteira de Identidade nº______________________, emitida por____________, inscrito no

Cadastro	de	Pessoa	Física	sob	o	nº___________________,	e

___________________________________________, nacionalidade:_________________, estado civil:_____________________, profissão:______________________, portadora da Carteira de Identidade nº______________________, emitida por____________, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o nº___________________, ambos domiciliados nesta cidade

· residente na _________________________________________________, n°__________. Bairro:___________________________, CEP________________, juridicamente capazes, DECLARAMOS, cientes das penalidades legais, que convivemos em UNIÃO ESTÁVEL desde _____/_____/_____, de natureza familiar, pública e duradoura com o objetivo de constituição da família nos termos dos artigos 1723 e seguintes do Código Civil. Assim sendo, por ser o aqui declarado a mais pura expressão da verdade, assinamos esta Declaração para que surta seus efeitos legais.


Jales, _____ de ___________ de 2017.




______________________________________        ___________________________________
        Assinatura do 1º Declarante                                            Assinatura do 2º Declarante


TESTEMUNHAS:

Nome:______________________________            Nome:_____________________________
RG:________________________________            RG:_______________________________                CPF:_______________________________            CPF:_______________________________


1- Reconhecer firma dos declarantes.
2- Dispõe o Artigo 299 do Código Penal Brasileiro: “Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração  falsa ou diversa da que devia ser escrita,  com o  fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre  fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular.” 

